
Projeto de Lei n.º 497/XVI/1.ª

Alteração ao Código Penal, Código Processo Penal e Estatuto da Vítima 

Exposição de motivos

De acordo com as conclusões do “Relatório Global sobre Tráfico de Pessoas 2024”, divulgado 

pelo Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC), e que abrange 156 países de 

todas as regiões do mundo, , o número global de vítimas de tráfico humano aumentou cerca de 

25% após ter recuado durante o período pandémico de Covid-19.

Segundo o Eurostat, todos os anos se contabilizam mais de 7.000 vítimas de tráfico de seres 

humanos na União Europeia (UE). Em 2022, o número de vítimas registadas foi de 10.093, embora 

se estime que o número total seja mais elevado. Conforme ainda com o Eurostat, a maioria das 

vítimas são mulheres e raparigas, apesar de o número de vítimas homens estar a aumentar, 

particularmente para a execução de trabalhos forçados.

Em 2011 a UE aprovou a diretiva 2011/36/UE, de 05 de abril, relativa à prevenção e luta contra 

o tráfico de seres humanos e à proteção das vítimas. O objetivo foi prevenir o tráfico e, na medida 

em que as mulheres e os homens são frequentemente traficados para fins diferentes, ter em 

consideração medidas de assistência e apoio específicas em função do género. A referida diretiva 

2011/36/UE foi transposta para a legislação portuguesa pela Lei 60/2013, de 23 de agosto, que 

procedeu à 30.ª alteração do Código Penal, bem como de outros diplomas legislativos.

No entanto, nos últimos anos assistiu-se a uma alteração na forma como o tráfico humano se 

processa. Além disso, a invasão da Ucrânia pela Rússia, em fevereiro de 2022, deu origem a um 

grande número de refugiados dentro da UE e ao correspondente crescimento de organizações 

criminosas que se aproveitaram da situação de debilidade dos refugiados para os explorar e sujeitar 

a situações indignas.



Foi nesse sentido que a UE redefiniu, por via da diretiva 2024/1712/UE, de 13 de junho, a sua 

resposta ao tráfico humano no sentido adotar uma abordagem multidisciplinar, seja da prevenção 

às ações penais passando por uma maior proteção das vítimas.

Perante esta conjuntura, a UE considerou necessário ultrapassar as deficiências na resposta do 

Direito Penal que respeitem às infrações relacionadas com o tráfico de seres humanos cometidas 

no interesse de pessoas coletivas, às relacionadas com o tráfico de pessoas humanas cometidas por 

meio das tecnologias da informação e da comunicação, ao sistema de recolha de dados, à 

cooperação e coordenação a nível nacional e da UE, bem como sistemas nacionais de deteção e 

identificação das vítimas, à prestação de assistência especializada e ao apoio às vítimas de tráfico 

humano.

A Iniciativa Liberal tem na sua génese o respeito pelos Direitos Humanos e o valor da vida humana. 

As ideias liberais surgiram perante a necessidade e com o intuito de fazer respeitar a liberdade 

individual e a igualdade de tratamento de cada pessoa perante a lei.

Assim, nos termos constitucionais e legalmente aplicáveis, os Deputados do Grupo Parlamentar 

da Iniciativa Liberal apresentam o seguinte Projeto de Lei:

Artigo 1.º

Objeto

O presente diploma:

a) Transpõe a Diretiva 2024/1712/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de 

junho de 2024, relativa à prevenção e luta contra o tráfico de seres humanos e à proteção 

da vítima;

b) Reforça a resposta da justiça penal às infrações relativas ao tráfico de seres humanos 

cometidas em benefício de pessoas coletivas, adapta o nível das sanções à infâmia que 

constitui o crime de tráfico de pessoas e alarga os atos correspondentes ao crime de tráfico 

humano, alterando o Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei 400/82, de 23 de setembro;



c) Especifica as regras de competência territorial para no crime de tráfico de pessoas, 

alterando o Código de Processo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei 78/87, de 17 de 

fevereiro;

d) Reforça o apoio às vítimas do crime de tráfico de pessoas, alterando o Estatuto da 

Vítima, aprovado pela Lei 130/2015, de 04 de setembro.

Artigo 2.º

Alteração ao Código Penal

Os artigos 11.º e 160.º do Código Penal passam a ter a seguinte redação:

“Artigo 11.º

[…]

1 – […]

2 – […]

a) Em seu nome ou por sua conta e no seu interesse direto ou indireto por pessoas que 

nelas ocupem uma posição de liderança qualquer pessoa, agindo a título individual 

ou como membro de um órgão da pessoa coletiva, que esta ocupe uma posição de 

liderança com base em poderes de representação da pessoa coletiva, na autoridade 

para tomar decisões em nome da pessoa coletiva ou na autoridade para exercer 

controlo dentro da pessoa coletiva; ou

b) […]

3 – […]

4 – […]

5 – […]

6 - A responsabilidade das pessoas coletivas e entidades equiparadas é excluída quando o 

agente tiver atuado contra ordens ou instruções expressas de quem de direito.

(NOVO) Não afasta a responsabilidade da pessoa coletiva pelos crimes previstos no artigo 

160.º, a falta de supervisão ou de controlo por parte de quem ocupa posição de liderança e 

que tenha possibilitado a prática dos crimes previstos no artigo 160.º, em benefício dessa 

pessoa coletiva, não afasta a responsabilidade da pessoa coletiva pela prática desses 

mesmos crimes.



7 - (Anterior n.º 6) A responsabilidade das pessoas coletivas e entidades equiparadas é excluída 

quando o agente tiver atuado contra ordens ou instruções expressas de quem de direito.

8 - (Anterior n.º 7) A responsabilidade das pessoas coletivas e entidades equiparadas não exclui a 

responsabilidade individual dos respetivos agentes nem depende da responsabilização destes.

9 - (Anterior n.º 8) A cisão e a fusão não determinam a extinção da responsabilidade criminal da 

pessoa coletiva ou entidade equiparada, respondendo pela prática do crime:

a) A pessoa coletiva ou entidade equiparada em que a fusão se tiver efetivado; e

b) As pessoas coletivas ou entidades equiparadas que resultaram da cisão.

10 - (Anterior n.º 9) Sem prejuízo do direito de regresso, as pessoas que ocupem uma posição de 

liderança são subsidiariamente responsáveis pelo pagamento das multas e indemnizações em que 

a pessoa coletiva ou entidade equiparada for condenada, relativamente aos crimes:

a) Praticados no período de exercício do seu cargo, sem a sua oposição expressa;

b) Praticados anteriormente, quando tiver sido por culpa sua que o património da pessoa 

coletiva ou entidade equiparada se tornou insuficiente para o respetivo pagamento; ou

c) Praticados anteriormente, quando a decisão definitiva de as aplicar tiver sido notificada 

durante o período de exercício do seu cargo e lhes seja imputável a falta de pagamento.

11 – (NOVO) A responsabilidade das pessoas coletivas pelos crimes previsto no artigo 

160.º não exclui a instauração de processo penais contra as pessoas singulares que sejam 

autoras, instigadoras ou cúmplices dos mesmos crimes 

12 - (Anterior n.º 10) Sendo várias as pessoas responsáveis nos termos do número anterior, é 

solidária a sua responsabilidade.

13 - (Anterior n.º 11) Se as multas ou indemnizações forem aplicadas a uma entidade sem 

personalidade jurídica, responde por elas o património comum e, na sua falta ou insuficiência, 

solidariamente, o património de cada um dos associados.

Artigo 160.º

[…]

1 - Quem oferecer, entregar, recrutar, aliciar, aceitar, transportar, transferir, alojar, der guarida ou 

acolher pessoa, incluindo a troca ou a transferência do controlo sobre elas exercido, para 

fins de exploração e, também a exploração sexual, a exploração do trabalho, a mendicidade, a 

escravidão, a extração de órgãos ou a exploração de outras atividades criminosas:



a) […] 

b) […]  

c) […]

d) […]

e) […]

2 - A mesma pena é aplicada a quem, por qualquer meio, oferecer, entregar, recrutar, aliciar, 

aceitar, transportar, transferir, alojar, der guarida ou acolher menor, incluindo a troca ou a 

transferência do controlo sobre eles exercido, para fins de exploração, incluindo a exploração 

sexual, a exploração do trabalho, a mendicidade, a escravidão, a extração de órgãos ou a exploração 

de outras atividades criminosas, ainda que não tenha sido utilizado nenhum dos meios 

indicados no n.º 1.

3 – No caso previsto no número anterior, se o agente utilizar qualquer dos meios previstos nas 

alíneas do n.º 1 ou atuar profissionalmente ou com intenção lucrativa, é punido com pena de prisão 

de cinco três a doze anos.

4 – […]

a)  […]

b) Tiver sido cometida com especial violência ou tenha causado à vítima danos 

particularmente graves, incluindo danos físicos ou psicológicos;

c) Tiver sido cometida por um funcionário no exercício das suas funções;

d) Tiver sido cometida no quadro de uma associação criminosa;

e) Tiver como resultado o suicídio da vítima; ou  

f) (NOVO) Tiver sido cometida com aproveitamento da incapacidade psíquica ou 

de uma posição de vulnerabilidade da vítima; ou

g) (NOVO) Tiver facilitado a divulgação ou ter divulgado, através das tecnologias 

de informação e da comunicação, imagens, vídeos ou material semelhante de 

natureza sexual que envolvam a vítima.

5 – […]

6 – […]

7 – […]

8 - O consentimento da vítima dos crimes previstos nos números anteriores não exclui em 

caso algum a ilicitude do facto.



(NOVO) Por posição de vulnerabilidade entende-se uma situação em que a pessoa não 

tem outra alternativa, real ou aceitável, que não seja submeter-se ao abuso em causa.

9- (NOVO) A exploração inclui, no mínimo, a exploração de prostituição de outrem ou 

outras formas de exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, incluindo a 

mendicidade, a escravatura ou práticas equiparáveis à escravatura, a servidão, a 

exploração de atividades criminosas, bem como a remoção de órgãos, e a exploração da 

gestação de substituição, do casamento forçado ou da adoção ilegal.

10 - (Anterior n.º 8) O consentimento da vítima dos crimes previstos nos números anteriores não 

exclui em caso algum a ilicitude do facto.

11 – (NOVO) A instigação, o auxílio e a cumplicidade, ou a tentativa de cometer qualquer 

dos atos referidos no presente artigo são puníveis.”

Artigo 3.º

Alteração ao Código de Processo Penal

O artigo 19.º do Código Processo Penal passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 19.º

[…]

1 – […]

2 – […]

3 – […]

4 – […]

5 – (NOVO) É competente para conhecer de um crime previsto no artigo 160.º do Código 

Penal, o tribunal: 

a) em cuja área a infração tenha sido cometida, no todo ou em parte; ou

b) em cuja área resida o autor da infração, desde que o mesmo seja de 

nacionalidade portuguesa.”

Artigo 4.º

Alteração ao Estatuto da Vítima – Lei n.º 130/2015, de 04 de setembro

Os artigos 22.º e 25.º do Estatuto da Vítima passam a ter a seguinte redação:



“Artigo 22.º

[…]

1 – […]

2 – […]

3 – […]

4 – […]

5 – […]

6 – […]

7 – (NOVO) As crianças que sejam vítimas de tráfico de seres humanos, têm direito que 

a assistência e apoio, a curto e a longo prazo, para a sua recuperação física e psicossocial 

sejam tomadas após uma avaliação individual das circunstâncias específicas de cada uma 

das crianças, atendendo às suas opiniões, necessidades e preocupações.

Artigo 25.º

[…]

1 - As vítimas especialmente vulneráveis podem, se no quadro da avaliação individual tal for 

considerado necessário, ser temporariamente alojadas em estruturas de acolhimento apoiadas pelo 

Estado.

2 – (NOVO) Os abrigos e outros alojamentos adequados disponibilizados às vítimas de 

crimes de tráficos humanos devem ser em número suficiente e devem ser acessíveis às 

referidas vítimas.”

Artigo 5.º

Aditamento ao Estatuto da Vítima – Lei 130/2015, de 04 de setembro

É aditado ao Estatuto da Vítima, o artigo 23.º-A, com a seguinte redação:

“Artigo 23.º-A

Não instauração de ação penal ou não aplicação de sanções à vítima de tráfico de seres 

humanos



O Ministério Público e os juízes podem não instaurar ações penais ou não aplicar sanções à 

vítima de tráfico de seres humanos pela sua participação em atividades criminosas ou outras 

atividades ilegais que tenham sido forçadas a cometer como consequência direta de estarem 

submetidas a qualquer dos atos referidos no artigo 160.º do Código Penal.”

Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 60 dias após a sua publicação.

Palácio de São Bento, 2 de fevereiro de 2025

Os Deputados da Iniciativa Liberal,

Rui Rocha

Mariana Leitão

Bernardo Blanco

Joana Cordeiro

Mário Amorim Lopes

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Albino Ramos


